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PROJETO DE LEI Nº 284/2018.                            Em, 05 de dezembro de 2018. 

 
NORMATIZA A EXECUÇÃO DA LEI FEDERAL 13.595, DE 

5 DE JANEIRO DE 2018, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

CABO FRIO, PARA DISPOR SOBRE A JORNADA, AS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO E A INDENIZAÇÃO DE 

TRANSPORTE DOS PROFISSIONAIS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE 

ÀS ENDEMIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo normatizar o cumprimento e a execução, pelo 

Município de Cabo Frio, da Lei Federal 13.595, de 5 de janeiro de 2018, que altera a Lei Federal 

11.350, de 5 de outubro de 2006, cujo objeto é garantir direitos referentes à jornada, condições de 

trabalho e indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 

de Combate a Endemias. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde, em integração com o setor responsável pela 

Segurança do Trabalho no âmbito do Poder Executivo, deverá proceder à disponibilização de 

equipamentos de proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional na 

execução das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 

Endemias. 

 

Art. 3º A Secretaria de Saúde, em integração com a Secretaria de Administração e seu 

Setor de Recursos Humanos, deverá garantir jornada de trabalho de quarenta horas semanais, 

distribuída em trinta horas semanais, para atividades externas de visitação domiciliar, execução 

de ações de campo, coleta de dados, orientação e mobilização da comunidade, entre outras; e dez 

horas semanais, para atividades de planejamento e avaliação de ações, detalhamento das 

atividades, registro de dados e formação e aprimoramento técnico. 

 

Art. 4º Os recursos de que tratam os artigos 9º-C e 9º-D da Lei Federal 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, que devem ser repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo de 

Saúde do Município de Cabo Frio, de forma corrente, regular, automática e obrigatória, nos 

termos do disposto no art. 3º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, deverão estar 

disponibilizados numérica e detalhadamente no Portal da Transparência do Município, mês a 

mês. 

 

Art. 5º A Secretaria de Fazenda providenciará estudo de impacto financeiro em até 30 

(trinta) dias a partir da publicação desta Lei, a fim de garantir a concessão de indenização de 

transporte ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias que realizar 

despesas com locomoção para o exercício de suas atividades. 
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Art. 6º A Secretaria de Fazenda providenciará estudo de impacto financeiro em até 30 

(trinta) dias a partir da publicação desta Lei, a fim de garantir a concessão de adicional de 

insalubridade ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias, nos termos 

da legislação em vigor. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2018. 

 

 

RAFAEL PEÇANHA DE MOURA 

Vereador - Autor 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

Este Projeto de Lei tem como objetivo normatizar o cumprimento e a execução, pelo 

Município de Cabo Frio, da Lei Federal 13.595, de 5 de janeiro de 2018, que altera a Lei Federal 

11.350, de 5 de outubro de 2006, cujo objeto é garantir direitos referentes à jornada, condições de 

trabalho e indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 

de Combate a Endemias. 

A Lei Federal 13.595, de 5 de janeiro de 2018 dispõe sobre a reformulação das 

atribuições, a jornada e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de 

formação técnica e continuada e a indenização de transporte dos profissionais Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. Sendo esta matéria de grande 

relevância por normatizar o cumprimento e a execução da Lei Federal 13.595/2018 pelo 

Município de Cabo Frio, garantindo direitos aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate a Endemias, solicitamos o apoio dos Nobres Pares. 

 

 


